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      PROCESSO:
00008 /2014-ATL

     ASSUNTO:
Requerimento nº 0008 /2014
Trata-se do Requerimento de Informação, nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 14, parágrafo único, item 9 da XIV Consolidação do Regimento Interno, requerendo seja oficiado ao Secretário de Estado da Educação, que forneça as seguintes informações: 

1- O Sr. José Macedo Sobrinho, RG nº 4.498.368 pertenceu ao quadro de professores desta Secretaria no período de 15/03/90 a 11/05/2004?

2- Qual foi o cargo ocupado por ele?

3- Se as respostas anteriores forem positivas, o referido senhor tem direito a uma Certidão de Tempo de Contribuição referente a este período?

4- Se é seu direito ter essa certidão, qual a justificativa para o não atendimento de seu pedido, feito há alguns anos, à Diretoria de Ensino – Leste 3, e até o momento não emitida?  
Em atenção ao requerido, cabe  esclarecer que, consta nos assentamentos da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos, da Secretaria de Estado da Educação,  de que o ex - servidor, foi admitido em 17/02/1986, exercendo sua função de docente em Unidades Escolares jurisdicionadas as Diretorias de Ensino Região Leste 1, Norte 1, Sul 3 e Osasco, bem como foi nomeado para o cargo de Professor Educação Básica II, classificado à EE Ana Siqueira da Silva, jurisdicionada à Diretoria de Ensino - Região Norte 1, com posse em 20/01/2000, exercício em 07/02/2000 e exonerado em 12/05/2004.
                   Ainda, consta que o servidor protocolou, junto a Diretoria de Ensino – Leste 3, requerimento de expedição de Certidão de Tempo de Contribuição o qual foi encaminhado à Diretoria de Ensino Norte 1,por se tratar do último órgão de sua vinculação, que providenciou a expedição da Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, e encaminhou o processo à São Paulo Previdência - SPPREV, para homologação, conforme determinado pela Portaria Ministerial 154, de 15 de maio de 2008.
Quanto à expedição e homologação da CTC, cumpre-nos informar que compete ao Núcleo de Apoio Administrativo – NA, da Diretoria Regional de Ensino receber, protocolar e anexar ao Processo Único de Contagem de Tempo – PUCT o requerimento do servidor e proceder a análise do tempo de serviço e, após a realização de tais atos, expedir a Certidão de Tempo de Contribuição, nos termos do artigo 14, alínea a, do Decreto nº 52.833/2008, sendo aposta a assinatura do Dirigente Regional de Ensino, conforme prevê a alínea “d”, do inciso I, do artigo 37 do referido Decreto e com posterior remessa a São Paulo Previdência – SPPREV para competente homologação. Ato contínuo, finalizada a homologação, reenvia-se o processo à Diretoria de Ensino, objetivando exaurir favoravelmente o requerido.

Como se vê, trata-se de procedimento administrativo complexo para produção de documento específico, realizado mediante regras estabelecidas em normas legais. 
Ocorre que o processo foi devolvido pela SPPREV à Diretoria de Ensino,  para que fosse efetuada nova análise, em razão de terem sido constatadas divergências e erros na presente Certidão de Tempo de Contribuição, em especial quanto a acumulação de cargos e funções.

A SPPREV constatou que houve acumulação de cargos e funções entre a Secretaria Estadual de Educação e a Prefeitura Municipal de São Paulo - PMSP, solicitando,para fins de homologação da CTC, a comprovação da legalidade da referida acumulação em Diário Oficial do Estado, com a publicação de acúmulo legal, referente aos períodos  de 15/03/90 à 06/02/95; 17/02/95 à 14/02/96, bem como por ato do Dirigente Regional de Ensino quanto ao período de 14/02/96 à 07/02/2000.
Em atendimento a solicitação da SPPREV, em consulta aos prontuários existentes nas diversas unidades escolares de vinculação do requerente, constatou  que não houve, por parte do servidor, qualquer declaração formal da existência de acumulação de cargos e funções entre esta Pasta e a PMSP, portanto, a publicação de acumulação legal ou ilegal em Diário Oficial não ocorreu, em momento oportuno.

    Assim, para que possamos atender a solicitação do servidor, e dar continuidade a tramitação do processo de homologação da Certidão de Tempo de Contribuição – CTC, deverá ser providenciada a regularização funcional quanto à acumulação de cargos, com a publicação de ato decisório legal ou ilegal.

Contudo, para que a Diretoria de Ensino possa providenciar essa regularização faz-se necessário que o ex-servidor comprove, mediante declaração/certidão, a carga horária semanal, o horário diário de trabalho e o cargo ou função exercido junto a Prefeitura Municipal de São Paulo.

Assim a Diretoria de Ensino e a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos entraram em contato com o interessado esclarecendo os trâmites para a homologação da CTC e solicitando a apresentação dos documentos necessários a regularização da situação de acumulação de cargos e funções.
Diante da solicitação desta Pasta, o ex-servidor se prontificou a apresentar a documentação necessária. Ocorre que, até o presente momento o ex-servidor apresentou somente uma Declaração com a relação de escolas municipais em que trabalhou, sendo necessário a comprovação do cargo/função exercidos nos períodos de 15/03/90 a 06/02/95, 17/02/95 a 14/02/96, 14/02/96 a 07/02/2000, bem como a carga horária semanal e o horário de trabalho diário.

Por conseguinte, para não prejudicar o ex-servidor e agilizar os trâmites acima discriminados, a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos contatou o CONAE-2, órgão responsável pelo planejamento, coordenação, orientação e execução das atividades da área de recursos humanos da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, solicitando a expedição de Declaração ou Certidão com os dados necessários à regularização da acumulação de cargos, sendo que estamos no aguardo dos devidos documentos.

Sendo assim, resta claro que esta Administração não se recusaria em hipótese alguma a fornecer a Certidão de Tempo de Contribuição – CTC, o qual é direito do servidor público.

Destarte, a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos busca viabilizar o mais rápido possível a expedição da certidão solicitada, e após a concretização dos trâmites legais, será reencaminhada à São Paulo Previdência – SPPREV, para homologação.
É o que temos a informar.
G.S., em 26  de  fevereiro de 2014 
Assinado no original
HERMAN JACOBUS CORNELIS VOORWALD

Secretário da Educação
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